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INTRODUÇÃO

	 

	Um dos mais polêmicos temas do Direito do Trabalho e do Direito Processual do Trabalho envolvendo a Administração Pública é o da terceirização.

	Já na década de 70 iniciou-se um movimento de delegar atividades próprias da Administração para atores privados, por meio do Decreto-lei nº 200/67.

	Tal descentralização foi ocorrendo em diferentes graus, inicialmente abrangendo as atividades mais acessórias, até chegar a abranger toda e qualquer atividade.

	Com efeito, diante de uma política neoliberal, na década de 90 o acúmulo de trabalho e a queda na eficiência da Administração Pública acabaram sendo utilizados como justificativa para se admitir, gradualmente, a utilização do modelo de terceirização dentro da máquina pública, gerando inúmeros litígios, especialmente diante das oscilações legislativas e jurisprudenciais.

	Isso decorre do fato de que os Tribunais Superiores levaram décadas para iniciar uma uniformização de entendimento, o que ainda não se concretizou, já que permanece divergência sobre aspecto fundamental à solução da questão, conforme será exposto no trabalho.

	O presente estudo pretende apresentar uma sintética revisão do desenvolvimento legislativo e jurisprudencial a respeito do tema, analisando as principais decisões sobre o tema e apresentando as mais relevantes controvérsias que ainda se encontram em aberto nos Tribunais Superiores.

	Para tanto, serão analisadas, em primeiro lugar, o conceito de terceirização, a fim de estabelecer o devido alcance desta expressão. Em seguida, serão analisadas as possíveis consequências jurídicas deste fenômeno para a Administração Pública.

	O primeiro capítulo pretende apresentar as modalidades de contratações pela Administração sob a ótica do Constituinte de 1988 e o conceito de terceirização.

	O segundo capítulo tem por escopo tratar do regime jurídico aplicável às referidas contratações decorrentes de terceirizações, delineando as relações jurídicas que são estabelecidas.

	O terceiro capítulo tem o fito de esmiuçar a responsabilização da Administração Pública no contrato de terceirização.

	O quarto capítulo visa a apresentar as principais controvérsias jurisprudenciais a respeito dos aspectos de direito material.

	O quinto capítulo tem o objetivo de minudenciar os principais aspectos processuais que permeiam as demandas envolvendo a terceirização na Administração, notadamente a existência ou não de responsabilidade subsidiária e sobre qual parte recai o ônus da prova.

	O sexto capítulo pretende expor as consequências jurídicas da contratação irregular pela Administração Pública.

	Por fim, na Conclusão serão apresentadas as principais considerações que podem ser extraídas dos capítulos, sobretudo a partir da análise da jurisprudência dos Tribunais Superiores.

	 

	1. MODALIDADES DE CONTRATAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E CONCEITO DE TERCEIRIZAÇÃO

	 

	A Constituição Federal estabeleceu diretrizes para gerir as suas relações jurídicas com os seus servidores, especialmente nos artigos 37 a 43 e artigo 7º, em relação aos incisos aplicáveis.

	Não há, todavia, regramento detalhado acerca das terceirizações, cabendo ao intérprete preencher as lacunas daí decorrentes.

	De acordo com o art. 37 da CF, a única forma de acessar cargos públicos seria por concurso público, com o propósito de selecionar o melhor candidato, além de evitar favorecimentos. Vejamos:

	 

	Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

	 

	I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

	 

	II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (destacou-se)

	 

	Excepcionalmente, a Constituição Federal admite a contratação por tempo determinado:

	 

	Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

	 

	(...)

	 

	IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; (Vide Emenda constitucional nº 106, de 2020) (destacou-se)

	 

	Por sua vez, a terceirização é hipótese com características próprias, que não se confunde com as anteriormente expostas. De acordo com Henrique Correia1:
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